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COFINS NAO-CUMULATIVA. RESSARCIMENTO. OMISSAO DA
DECISAO RECORRIDA. NECESSIDADE DE COMPLEMENTACAO.

Nos termos do art. 59, II, do Decreto n°® 70.235/72, caracteriza cerceamento
do direito de defesa, a demandar anulagdo do acérddo recorrido para que
outro seja produzido com apreciagdo de todas as razdes de inconformidade, a
omissdo relativa a alegacdo de ndo aplicabilidade de multa de mora e de juros
sobre parcela de débito cuja compensagdo nao foi homologada por glosa em
créditos da Cofins ndo-cumulativa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM o0s membros da 4* Camara / 1* Turma Ordinaria da Terceira

Secdo de Julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do
voto do(a) relator(a).

Gilson Macedo Rosenburg Filho - Presidente

Emanuel Carlos Dantas de Assis - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Gilson Macedo

Rosenburg Filho, Emanuel Carlos Dantas de Assis, Rodrigo Pereira de Mello (Suplente),
Odassi Gerzoni Filho e Fernando Marques Cleto Duarte e Dalton Cesar Cordeiro de Miranda.
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 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/03/2005
 COFINS NÃO-CUMULATIVA. RESSARCIMENTO. OMISSÃO DA DECISÃO RECORRIDA. NECESSIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO. 
 Nos termos do art. 59, II, do Decreto nº 70.235/72, caracteriza cerceamento do direito de defesa, a demandar anulação do acórdão recorrido para que outro seja produzido com apreciação de todas as razões de inconformidade, a omissão relativa à alegação de não aplicabilidade de multa de mora e de juros sobre parcela de débito cuja compensação não foi homologada por glosa em créditos da Cofins não-cumulativa.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária da Terceira Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) relator(a).
 
 Gilson Macedo Rosenburg Filho - Presidente
 
 Emanuel Carlos Dantas de Assis - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Gilson Macedo Rosenburg Filho, Emanuel Carlos Dantas de Assis, Rodrigo Pereira de Mello (Suplente), Odassi Gerzoni Filho e Fernando Marques Cleto Duarte e Dalton Cesar Cordeiro de Miranda.
 
  Trata-se de recurso voluntário contra acórdão da DRJ que manteve indeferimento parcial de pedido de ressarcimento da Cofins não-cumulativa. 
Por resumir o que dos autos até então, reproduzo o relatório da primeira instância:
Segundo despacho de fl. 22, o crédito que integra o presente processo já foi objeto de Parecer Fiscal, quando da análise do processo n° 10680.012086/2005-88 (fls.136/148 do precitado processo, e cópia às fls. 87/99 deste processo). Procedida à verificação dos créditos informados no Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais � Dacon, em face dos livros fiscais e da contabilidade da empresa, foram apontadas as seguintes alterações efetuadas que ensejaram a glosa dos respectivos créditos:
- da suspensão da exigibilidade do PIS e da Cofins: a contribuinte 411 usufruiu indevidamente da suspensão da exigibilidade da contribuição para o PIS e da Cofins no ano-calendário de 2005, eis que anterior à data fixada para a eficácia do dispositivo legal em que se fundamentou a empresa. Conclui a autoridade fiscal que, verificado que a empresa deu saída aos produtos café e soja com suspensão das contribuições incidentes anteriormente a 04/04/2006, data prevista para os efeitos do beneficio concedido pelo art. 90 da Lei n° 10.925/2004, há que se proceder a dedução dos seguintes valores, correspondentes às notas fiscais relacionadas às fls. 66/71 e 93/95, do processo n° 10680.012086/2005-88, do total dos créditos apurados pela contribuinte: R$82.684,40 (jan/05); R$247,08 (fev/05); e R$27.017,81 (mar/05);
(...)
- créditos sobre aquisições não sujeitas ao pagamento das contribuições: após vigência dos arts. 37 e 21 da Lei n° 10.865/2004, foi vedada a utilização do crédito calculado sobre o valor da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, em face da seguinte redação dada ao § 2° do art. 3° das Leis n°s 10.637/2002 e 10.833/2003:
(...)
Do exame da escrituração da contribuinte verificou-se que as aquisições de ovos, sujeitas à alíquota zero (classificados na posição 04.07 da Tipi � Lei n° 10.865/2004, art.
28, III) são escrituradas na rubrica contábil de código 16261 � "Ovos de Terceiros", cujos valores integram a apuração do custo de produção de ovos pasteurizados (conta de código 26028). Por sua vez, os valores assim contabilizados são provenientes das notas fiscais escrituradas nos livros de Registro de Entradas de Mercadorias e de Registro de Apuração do ICMS, da unidade denominada pela empresa fiscalizada como sendo "Indústria � 1053", cujo CNPJ é 17.425.646/0016-08, sob os códigos 1.101 (COMPRA P/ INDUSTRIALIZAÇÃO/PROD. RUR), 2.101 (COMPRA P/ INDUSTRIALIZAÇÃO OU PROD. RUR) e 2.120 (COMPRA P/ INDUSTRIALIZAÇÃO, VENDA A O).
Em seguida, a autoridade fiscal detalha os créditos em referência por mês e relaciona-os as Notas Fiscais do Livro Registro de Entradas, e conclui pela glosa dos créditos sobre as aquisições dos ovos in natura, sujeitos à alíquota zero, nos valores de R$3.917,30 (jan12005), R$5.246,00 (fev/2005) e R$6.293,89 (mar/2005).
Ao final, demonstra o valor do crédito declarado como disponível para compensação (R$154.026,05), o valor do crédito indeferido .(11$126.958,56) e o valor do crédito deferido (R$27.067,49), para o 1° trimestre/2005.
Com base no parecer da autoridade fiscal, cópia de fls. 87/99, decidiu a autoridade jurisdicionante pela não homologação da Dcomp informada à fl. 01 (despacho decisório de fls. 84/86).
Cientificada da decisão, a contribuinte manifestou sua inconformidade, � alegando, em síntese e fundamentalmente, que (fls. 31/47):
Preliminarmente, argüi a conexão do presente processo com o processo n° 10680.012086/2005-88, dado a identidade do crédito. Dessa forma, é necessário que os processos sejam analisados conjuntamente, pois a fundamentação da glosa foi a mesma.
Mérito.
a) da suspensão da exigibilidade do PIS e da Cofins nas vendas de café e soja.
A Lei n° 10.925, de 23 de julho de 2004, autorizou a suspensão da incidência do PIS e da Cofins sobre a receita bruta decorrente da venda de determinados produtos agropecuários, estabelecendo no § 2° do seu art. 9°, que "a suspensão de que trata este artigo aplicar-se-á nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal - SRF. (Incluído pela Lei n°11.051, de 2004)".
Assim, em 04 de abril de 2006 foi publicada a Instrução Normativa n° 636/06 para regulamentar o art. 9° da Lei n° 10.925/04. A referida IN, em seu art. 5°, dispôs expressamente que os efeitos da suspensão do PIS/Cofins concedida por meio da Lei n° 10.925/04 retroagiram a 1° de agosto de 2004.
Em 25 de julho de 2006 foi publicada a IN 660/06, que além de revoar a IN 636/06, estabeleceu que o termo inicial de eficácia da suspensão da exigibilidade do PIS e da Cofins dar-se-ia a partir de 4 de abril de 2006. Isso significa dizer que a nova IN estabeleceu a retroação dos seus efeitos, retirando a eficácia da suspensão entre 01/08/04 e 04/04/06 concedida pela N 636/06.
O entendimento da autoridade fiscal de que a suspensão, prevista no art. 90 da Lei 10.925/04, tão-somente poderia ser usufruída a partir da data de publicação da IN 636/06, ou seja 04/04/06, não merece prosperar. A IN 636/06 configura um ato jurídico perfeito e acabado que gera direitos aos contribuintes. A IN 660/06, publicada quase três meses após a IN 636/06, jamais poderia ter revogado a data estabelecida na IN anterior para aproveitamento do beneficio, pois atingiu direito líquido e certo da requerente.
Cita Súmula do STF que autoriza a anulação de atos pela administração pública quando eivados de vícios, além de manifestação do STJ em sede de Embargos de Divergência, quanto à impossibilidade de aplicação retroativa de Instrução Normativa para impor gravame ao contribuinte.
Por fim, caso seja mantida a glosa dos créditos decorrentes da suspensão prevista no art. 9° da Lei n° 10.925 de 2004, a multa, os juros de mora e atualização monetária aplicadas sobre os débitos não compensados são indevidos, tendo em vista que o não recolhimento decorre de compensação realizada com respaldo em ato normativo válido e eficaz (IN 636/06).
b) créditos sobre aquisições não sujeitas ao pagamento das contribuições (crédito presumido sobre a aquisição de produtos sujeitos à aliquota zero �ovos.
A fiscalização glosou os créditos calculados sobre as aquisições de ovos in 4110 natura (subitem 04.07 da TIPI), os quais são sujeitos à alíquota zero da Cofins.
Esses valores glosados correspondem a aquisições que se enquadram na hipótese do crédito presumido do art. 8° da Lei 10.925/04.
O enquadramento da Requerente como pessoa jurídica que goza do direito ao crédito presumido da Cofins sobre aquisições de insumos utilizados no processo produtivo foi reconhecida no Parecer Sefis n° 24/2009 em relação às aquisições de sorgos em grãos.
Com efeito, as aquisições de ovos in natura para industrialização classificados no capítulo 4 da TIPI (NCM 04.07), conforme estabelecido no art. 8° da Lei 10.925/04, dá direito à Requerente aos créditos presumidos em relação às suas aquisições destes mesmos ovos.
Desse modo, a fiscalização deveria ter glosado somente a diferença entre os créditos tomados em relação aos ovos in natura e o crédito presumido referente às aquisições destes mesmos ovos.
A 1ª Turma da DRJ julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade, ratificando a decisão de origem. Todavia, conforme o Acórdão de fls. 101/111 não se pronunciou sobre parte do pedido constante da referida Manifestação, que requer, caso não homologada integralmente a compensação pleiteada �seja excluída a cobrança de multa, juros de mora e atualização financeira, nos termos do art. 100 do CTN, sobre os débitos decorrentes da glosa dos créditos referentes à suspensão prevista no art. 9°, da Lei n° 10.925/04.� (fl. 47).
No Recurso Voluntário, tempestivo, a contribuinte alega preliminarmente a nulidade do acórdão recorrido, por violação ao arts. 31 e 59, II, do Decreto nº 70.235/72. Considera ter havido omissão em relação às seguintes matérias:
- pedido para que seja glosada apenas a diferença de eventual crédito apropriado indevidamente em decorrência da aquisição de produtos sujeitos à alíquota zero (ovos in natura), em vez da totalidade do crédito utilizado;
- pedido para ser preservado �o seu direito à restituição do indébito tributário em caso de manutenção da glosa dos créditos.� (refere-se ao item IV da Manifestação de Inconformidade); e
- pedido para exclusão da multa de mora e dos juros de mora sobre a parcela dos débitos não compensados em face da glosa relativa à suspensão prevista no art. 9º da Lei nº 9º da Lei nº 10.925/2004.
No mais, repete os argumentos contidos na Manifetação de Inconformidade, que pede sejam devidamente considerados caso não julgado o mérito a seu favor, nos termos do art. 59, § 3º, do Decreto nº 70.235/72.
É o relatório, elaborado a partir do processos digitalizado.


 Conselheiro Relator Emanuel Carlos Dantas de Assis, Relator
O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos do Processo Administrativo Fiscal, pelo que dele conheço.
Diante da possibilidade deste Colegiado decidir, no mérito, em desfavor da Recorrente no tocante à glosa relativa à suspensão prevista no art. 9º da Lei nº 10.925/2004, apresenta-se inaplicável o § 3º do art. 59 do Decreto nº 70.235/725. 
O que cabe, por restar demonstrada omissão no tocante ao pedido de exclusão da multa de mora e dos juros incidentes sobre os débitos não compensados em virtude da glosa mencionada, é a anulação do acórdão da DRJ para que outro seja proferido com análise desse pedido. Segundo a Manifestação de Inconformidade, cabe a exclusão com fundamento no art. 100 do CTN porque a contribuinte teria aproveitado os créditos com amparo na IN SRF nº 636/2006. 
A omissão caracteriza preterição do direito de defesa, nos termos do art. 59, II, do Decreto nº 70.235/72, e necessita ser sanada sob pena de supressão de instância (caso este Colegiado do CARF decidisse a questão contra o pedido da Recorrente, sem pronunciamento da DRJ).
Quanto às outras duas omissões indicadas na peça recursal, parecem irrelevantes e não ensejariam a nulidade do acórdão da primeira instância. É que foi negado, ao menos indiretamente, o pedido para que seja glosada apenas a diferença entre o crédito apropriado indevidamente em decorrência da aquisição de produtos sujeitos à alíquota zero (ovos in natura) e o crédito presumido defendido pela Recorrente, enquanto o suposto direito à restituição de indébito tributário em caso de manutenção da glosa há de ser analisado em sede própria, caso a contribuinte decida ingressar, posteriormente, com pedido da espécie.
O acórdão recorrido negou o pedido de glosa apenas da diferença entre o crédito presumido previsto no art. 8º da Lei nº 10.925/2004 e o crédito básico computado pela Recorrente, ao considerar o seguinte:
Independentemente de haver ou não o direito ao crédito presumido estabelecido pelo art. 8° da Lei n° 10.925 de 26.07.2004, já que devem ser atendidos os demais requisitos da legislação, é de ser registrado que, quanto à forma de sua utilização, deve ser observada a interpretação dada pelo Ato Declaratório Interpretativo n° 15, de 22 de dezembro de 2005...
Ainda que não tenha rejeitado expressamente a pretensão do crédito presumido apurado com base nas aquisições dos ovos in natura, no lugar do crédito básico, é certo que a DRJ refutou o ressarcimento em se tratando de crédito presumido. 
Pelo exposto, voto por anular o acórdão recorrido para que a primeira instância o complemente, pronunciando-se, também, sobre a alegação de exclusão da multa de mora e dos juros incidentes sobre a parcela dos débitos cuja compensação não foi homologada em face da glosa relativa à suspensão prevista no art. 9º da Lei nº 10.925/2004. Em seguida ao novo acórdão a ser prolatado deve ser reaberto o prazo para eventual recurso voluntário, tudo conforme o rito do Decreto nº 70.235/72.

Emanuel Carlos Dantas de Assis
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntdrio contra acérddo da DRJ que manteve
indeferimento parcial de pedido de ressarcimento da Cofins ndo-cumulativa.

Por resumir o que dos autos até entdo, reproduzo o relatério da primeira
instancia:

Segundo despacho de fl. 22, o crédito que integra o presente
processo ja foi objeto de Parecer Fiscal, quando da andlise do
processo n° 10680.012086/2005-88 (fls.136/148 do precitado
processo, e copia as fls. 87/99 deste processo). Procedida a
verificagdo dos créditos informados no Demonstrativo de
Apuragdo de Contribuig¢oes Sociais — Dacon, em face dos livros
fiscais e da contabilidade da empresa, foram apontadas as
seguintes alteragoes efetuadas que ensejaram a glosa dos
respectivos créditos:

- da suspensdo da exigibilidade do PIS e da Cofins: a
contribuinte 411 wusufruiu indevidamente da suspensdo da
exigibilidade da contribui¢do para o PIS e da Cofins no ano-
calendario de 2005, eis que anterior a data fixada para a
eficacia do dispositivo legal em que se fundamentou a empresa.
Conclui a autoridade fiscal que, verificado que a empresa deu
saida aos produtos café e soja com suspensdo das contribuigoes
incidentes anteriormente a 04/04/2006, data prevista para os
efeitos do beneficio concedido pelo art. 90 da Lei n°
10.925/2004, ha que se proceder a dedug¢do dos seguintes
valores, correspondentes as notas fiscais relacionadas as fls.
66/71 e 93/95, do processo n° 10680.012086/2005-88, do total
dos créditos apurados pela contribuinte: R$82.684,40 (jan/05);
R3247,08 (fev/05); e R827.017,81 (mar/05);

()

- créditos sobre aquisicoes ndo sujeitas ao pagamento das
contribui¢oes: apos vigéncia dos arts. 37 e 21 da Lei n°
10.865/2004, foi vedada a utiliza¢do do crédito calculado sobre
o valor da aquisicdo de bens ou servigos ndo sujeitos ao
pagamento da contribui¢do, em face da seguinte reda¢do dada
ao § 2°do art. 3°das Leis n°s 10.637/2002 e 10.833/2003:

()

Do exame da escritura¢do da contribuinte verificou-se que as
aquisi¢coes de ovos, sujeitas a aliquota zero (classificados na
posicdo 04.07 da Tipi — Lei n® 10.865/2004, art.

28, Il) sao escrituradas na rubrica contabil de codigo 16261 —
"Ovos de Terceiros", cujos valores integram a apuragdo do custo
de producgdo de ovos pasteurizados (conta de codigo 26028). Por
sua vez, os valores assim contabilizados sdo provenientes das
notas fiscais-escrituradas nos livros de Registro de Entradas de
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Mercadorias e de Registro de Apuragdo do ICMS, da unidade
denominada pela empresa fiscalizada como sendo "Industria —
1053", cujo CNPJ é 17.425.646/0016-08, sob os codigos 1.101
(COMPRA P/ INDUSTRIALIZACAO/PROD. RUR), 2.101
(COMPRA P/ INDUSTRIALIZACAO OU PROD. RUR) e 2.120
(COMPRA P/ INDUSTRIALIZACAO, VENDA A O).

Em seguida, a autoridade fiscal detalha os créditos em
referéncia por més e relaciona-os as Notas Fiscais do Livro
Registro de Entradas, e conclui pela glosa dos créditos sobre as
aquisicoes dos ovos in natura, sujeitos a aliquota zero, nos
valores de R$3.917,30 (janl12005), R$5.246,00 (fev/2005) e
R36.293,89 (mar/2005).

Ao final, demonstra o valor do crédito declarado como
disponivel para compensagdo (R$154.026,05), o valor do crédito
indeferido .(11$126.958,56) e o valor do crédito deferido
(R$27.067,49), para o 1° trimestre/2005.

Com base no parecer da autoridade fiscal, copia de fls. 87/99,
decidiu a autoridade jurisdicionante pela ndo homologac¢do da
Dcomp informada a fl. 01 (despacho decisorio de fls. 84/86).

Cientificada da decisdo, a contribuinte manifestou sua
inconformidade, * alegando, em sintese e fundamentalmente, que
(fls. 31/47):

Preliminarmente, argiii a conexdo do presente processo com o
processo n° 10680.012086/2005-88, dado a identidade do
crédito. Dessa forma, é necessdrio que 0s processos sejam
analisados conjuntamente, pois a fundamentag¢do da glosa foi a
mesma.

Meérito.

a) da suspensdo da exigibilidade do PIS e da Cofins nas vendas
de café e soja.

A Lei n° 10.925, de 23 de julho de 2004, autorizou a suspensdo
da incidéncia do PIS e da Cofins sobre a receita bruta
decorrente da venda de determinados produtos agropecuarios,
estabelecendo no § 2° do seu art. 9°, que "a suspensdo de que
trata este artigo aplicar-se-a nos termos e condigoes
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal - SRF.
(Incluido pela Lei n°11.051, de 2004)".

Assim, em 04 de abril de 2006 foi publicada a Instrugdo
Normativa n° 636/06 para regulamentar o art. 9° da Lei n°
10.925/04. A referida IN, em seu art. 5°, dispos expressamente
que os efeitos da suspensdo do PIS/Cofins concedida por meio
da Lei n° 10.925/04 retroagiram a 1° de agosto de 2004.

Em 25 de julho de 2006 foi publicada a IN 660/06, que alem de
revoar a IN 636/06, estabeleceu que o termo inicial de eficdcia
da suspensdo da exigibilidade do PIS e da Cofins dar-se-ia a
partirrde 4 de abrildec2006. Isso significa dizer que a nova IN
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estabeleceu a retroagdo dos seus efeitos, retirando a eficdcia da
suspensdo entre 01/08/04 e 04/04/06 concedida pela N 636/06.

O entendimento da autoridade fiscal de que a suspensdo,
prevista no art. 90 da Lei 10.925/04, tdo-somente poderia ser
wsufruida a partir da data de publica¢do da IN 636/06, ou seja
04/04/06, ndo merece prosperar. A IN 636/06 configura um ato
Juridico perfeito e acabado que gera direitos aos contribuintes. A
IN 660/06, publicada quase trés meses apos a IN 636/06, jamais
poderia ter revogado a data estabelecida na IN anterior para
aproveitamento do beneficio, pois atingiu direito liquido e certo
da requerente.

Cita Sumula do STF que autoriza a anulagdo de atos pela
administragdo publica quando eivados de vicios, além de
manifestacdo do STJ em sede de Embargos de Divergéncia,
quanto a impossibilidade de aplicagdo retroativa de Instrugdo
Normativa para impor gravame ao contribuinte.

Por fim, caso seja mantida a glosa dos créditos decorrentes da
suspensdo prevista no art. 9° da Lei n°® 10.925 de 2004, a multa,
os juros de mora e atualizagdo monetaria aplicadas sobre os
deébitos ndo compensados sdo indevidos, tendo em vista que o
ndo recolhimento decorre de compensa¢do realizada com
respaldo em ato normativo valido e eficaz (IN 636/06).

b) créditos sobre aquisicoes ndo sujeitas ao pagamento das
contribuig¢oes (crédito presumido sobre a aquisi¢do de produtos
sujeitos a aliquota zero —ovos.

A fiscalizagdo glosou os créditos calculados sobre as aquisi¢oes
de ovos in 4110 natura (subitem 04.07 da TIPI), os quais sdo
sujeitos a aliquota zero da Cofins.

Esses valores glosados correspondem a aquisicoes que se

enquadram na hipotese do crédito presumido do art. 8° da Lei
10.925/04.

O enquadramento da Requerente como pessoa juridica que goza
do direito ao crédito presumido da Cofins sobre aquisi¢oes de
insumos utilizados no processo produtivo foi reconhecida no
Parecer Sefis n° 24/2009 em relagdo as aquisi¢oes de sorgos em
graos.

Com efeito, as aquisicoes de ovos in natura para
industrializagdo classificados no capitulo 4 da TIPI (NCM
04.07), conforme estabelecido no art. 8° da Lei 10.925/04, da
direito a Requerente aos créditos presumidos em relagdo as suas
aquisi¢oes destes mesmos ovos.

Desse modo, a fiscaliza¢do deveria ter glosado somente a
diferenca entre os créditos tomados em relagdo aos ovos in
natura e o crédito presumido referente as aquisi¢oes destes
mMesmos 0Vos.
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A 1* Turma da DRJ julgou improcedente a Manifestacdo de Inconformidade,
ratificando a decisao de origem. Todavia, conforme o Acérdao de fls. 101/111 ndo se
pronunciou sobre parte do pedido constante da referida Manifestacdo, que requer, caso ndo
homologada integralmente a compensagdo pleiteada “seja excluida a cobranga de multa, juros
de mora e atuaiizacdo financeira, nos termos do art. 100 do CTN, sobre os débitos decorrentes
da glosa dos créditos referentes a suspensao prevista no art. 9°, da Lei n® 10.925/04.” (fl. 47).

No Recurso Voluntario, tempestivo, a contribuinte alega preliminarmente a
nulidade do acérdao recorrido, por violagao ao arts. 31 e 59, II, do Decreto n® 70.235/72.
“onsidera ter havido omissdo em relagao as seguintes matérias:

- pedido para que seja glosada apenas a diferenca de eventual crédito
apropriado indevidamente em decorréncia da aquisi¢do de produtos sujeitos a aliquota zero
(ovos in natura), em vez da totalidade do crédito utilizado;

- pedido para ser preservado “o seu direito a restituicao do indébito tributario
em caso de manutencdo da glosa dos créditos.” (refere-se ao item IV da Manifestacao de
Inconformidade); ¢

- pedido para exclusdo da multa de mora e dos juros de mora sobre a parcela
dos débitos ndo compensados em face da glosa relativa a suspensao prevista no art. 9° da Lei n°
9° da Lei n°® 10.925/2004.

No mais, repete os argumentos contidos na Manifetacdo de Inconformidade,
que pede sejam devidamente considerados caso nao julgado o mérito a seu favor, nos termos
do art. 59, § 3°, do Decreto n® 70.235/72.

E o relatorio, elaborado a partir do processos digitalizado.

Voto

Conselheiro Relator Emanuel Carlos Dantas de Assis, Relator

O recurso ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos do Processo
Administrativo Fiscal, pelo que dele conheco.

Diante da possibilidade deste Colegiado decidir, no mérito, em desfavor da
Recorrente no tocante a glosa relativa a suspensao prevista no art. 9° da Lei n® 10.925/2004,
apresenta-se inaplicavel o § 3° do art. 59 do Decreto n° 70.235/725."

! Art. 59. Sdo nulos:

I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

II - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericdo do direito de defesa.

§ 1° A nulidade de qualquer ato s6 prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam
conseqiiéncia.

§2°Nadeclaragdo de nulidade, a‘autoridade’diralos atos alcangados, e determinara as providéncias necessarias ao
prosseguimento’ou solugao'do processo.
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O que cabe, por restar demonstrada omissao no tocante ao pedido de exclusio
da multa de mora e dos juros incidentes sobre os débitos ndo compensados em virtude da glosa
mencionada, ¢ a anulacdo do acordao da DRI para que outro seja proferido com anélise desse
pedido. Segundo a Manifestacao de Inconformidade, cabe a exclusao com fundamento no art.
100 do CTN? porque a contribuinte teria aproveitado os créditos com amparo na IN SRF n°
636/2006.

A omissdo caracteriza preteri¢do do direito de defesa, nos termos do art. 59,
11, do Decreto n°® 70.235/72, e necessita ser sanada sob pena de supressao de instancia (caso
ste Colegiado do CARF decidisse a questdo contra o pedido da Recorrente, sem
pronunciamento da DRJ).

Quanto as outras duas omissdes indicadas na peca recursal, parecem
irrelevantes e ndo ensejariam a nulidade do acérddo da primeira instincia. E que foi negado, ao
menos indiretamente, o pedido para que seja glosada apenas a diferenga entre o crédito
apropriado indevidamente em decorréncia da aquisicdo de produtos sujeitos a aliquota zero
(ovos in natura) e o crédito presumido defendido pela Recorrente, enquanto o suposto direito a
restituicao de indébito tributdrio em caso de manutencdo da glosa ha de ser analisado em sede
propria, caso a contribuinte decida ingressar, posteriormente, com pedido da espécie.

O acordao recorrido negou o pedido de glosa apenas da diferenga entre o
crédito presumido previsto no art. 8° da Lei n° 10.925/2004 e o crédito basico computado pela
Recorrente, ao considerar o seguinte:

Independentemente de haver ou ndo o direito ao crédito
presumido estabelecido pelo art. 8° da Lei n° 10.925 de
26.07.2004, ja que devem ser atendidos os demais requisitos da
legislagdo, ¢é de ser registrado que, quanto a forma de sua
utilizagdo, deve ser observada a interpreta¢do dada pelo Ato
Declaratorio Interpretativo n° 15, de 22 de dezembro de 2005...

Ainda que ndo tenha rejeitado expressamente a pretensdo do crédito
presumido apurado com base nas aquisi¢des dos ovos in natura, no lugar do crédito basico, ¢
certo que a DRJ refutou o ressarcimento em se tratando de crédito presumido.

Pelo exposto, voto por anular o acorddo recorrido para que a primeira
instancia o complemente, pronunciando-se, também, sobre a alegacao de exclusao da multa de
mora e dos juros incidentes sobre a parcela dos débitos cuja compensa¢do ndo foi homologada
em face da glosa relativa a suspensao prevista no art. 9° da Lei n® 10.925/2004. Em seguida ao

§ 3° Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaragdo de nulidade, a
autoridade julgadora ndo a pronunciara nem mandara repetir o ato ou suprir-lhe a falta. (Paragrafo acrescentado
pela Lei n® 8.748, de 9.12.1993)

2 Art. 100. Sdo normas complementares das leis, dos tratados e das convengdes internacionais e dos decretos:

I - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas;

IT - as decisdes dos orgdos singulares ou coletivos de jurisdigdo administrativa, a que a lei atribua eficacia
normativa;

III - as praticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas;

IV - os convénios que entre si celebrem a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios.

Paragrafo unico. A observancia das normas referidas neste artigo exclui a imposigdo de penalidades, a cobranga de
juros desmora‘e@atualiza¢ao’do-valor monetario’da base de calculo do tributo.
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novo acoérdao a ser prolatado deve ser reaberto o prazo para eventual recurso voluntario, tudo
conforme o rito do Decreto n°® 70.235/72.

Emanuel Carlos Dantas de Assis



